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Odebatenecessário

OFIM DA ELEIÇÃO pre-
sidencial no domingo
passado não foi sufi-

ciente para fazer baixar o tom
das críticas do PT, de mem-
bros do governo federal e dos
partidos (vencedores e derro-
tados) à imprensa. As queixas
e acusações contra os meios
viraram rotina desde o ano
passado, quando a Folha pu-
blicou as denúncias de cor-
rupção feitas pelo ex-deputa-
do federal Roberto Jefferson
contra o governo federal e sua
basealiadanoCongresso.
Ao longo da semana passa-

da, a situação ficoumais tensa
com as agressões sofridas por
jornalistas em frente ao Palá-
cio da Alvorada, as críticas
desferidas por membros qua-
lificados do governo federal e
pelo governador reeleito do
Paraná, Roberto Requião, e os
interrogatórios dos jornalistas
da revista “Veja” pela Polícia
Federal no inquérito em que
foram chamados como teste-
munhas, mas se sentiram in-
terrogados como réus. Esses
fatos provocaram forte reação
editorial dosmeios.
Aminha impressão é de que

esta foi a campanha em que a
imprensa foi mais duramente
questionada. Certamente a in-
ternet teve um peso impor-
tante porque criou, e não pára
de expandir, o novo espaço de
circulação e enfrentamento
de idéias sobre o papel da mí-
dia e sobre a cobertura especí-
fica desta eleição.Éumdebate
que os meios tradicionais têm
dificuldadesdeacolher.
Identifico três aspectos nas

críticas agora direcionadas à
imprensa. Primeiro, há o
questionamento em relação à
qualidade das coberturas, o
que abrange a precisão das in-
formações, o equilíbrio edito-
rial, os enfoqueseos vieses.
Emboraumapartedas críti-

cas esteja contaminada pelo
ressentimento e outro tanto
faça parte da tentativa de inti-
midar osmeios, não tenhodú-
vida de que foi uma cobertura
falha. Houve erros factuais
graves e em vários momentos
ficoupatente, pelos exageros e
pela insistência em picuinhas
e irrelevâncias, a má vontade
comLula eoseugoverno.
Mas os meios fizeram o que

tinham de fazer ao divulgar
ininterruptamente e comvisi-
bilidade as dezenas de denún-
cias de corrupção, irregulari-
dades e tramas “alopradas”.
Devem ser criticados, neste

capítulo, por não terem ido
mais fundo por conta própria,
perpetuando a dependência
das CPIs (e, portanto, do jogo
eleitoral), da Polícia Federal e
doMinistérioPúblico.
E devem ser criticados pelo

que deixaram de fazer. As ad-
ministrações tucanas noEsta-
do e na cidade de São Paulo,
por exemplo, foram mal co-
bertas. Evidência desse desin-
teresse, no caso da Folha, é
que a informação sobre o défi-
cit financeiro do Estado só
apareceu no finalzinho do pri-
meiro turno e por esforço da
colunista Mônica Bergamo
—fora, portanto, da cobertura
rotineirado jornal.
E os leitores ainda esperam

um balanço da política de se-
gurança pública no Estado
nos últimos 12 anos para que
possam entender como foram
possíveis as seguidas explo-
sões de ataques do PCC que
paralisaram São Paulo e cida-
des do interior. Essas falhas
podem ser estendidas para
outras áreas da administração
pública cobertas esporadica-
mentee semprofundidade.
As críticas relativas à quali-

dade e ao enfoque das cober-
turas fizeram aflorar dois ou-
tros questionamentos legíti-
mos,masnemsemprebemdi-
recionados. Primeiro, o papel
da imprensa numa sociedade
em desenvolvimento e numa
democracia em construção.
Junto, a discussão sobre a de-
mocratização dos meios de

comunicação, aí entendidas
principalmente a política de
concessão de rádios e TVs e a
altíssima concentração de au-
diências e dobolopublicitário,
que sustentam o modelo de
comunicação construído a
partirdadécadade 1960.
Em relação ao papel da im-

prensa, um parêntese: há um
grave problema quando um
intelectual comoMarco Auré-
lio Garcia, chefe da campanha
vitoriosa da reeleição e presi-
dente em exercício do PT, as-
sim reage aos repórteres que
querem informações sobre o
futuro do partido: “Cuidemde
suas Redações que nós cuida-
mos do PT”. Engano: interes-
sa à sociedade brasileira e,
portanto, à imprensa o que
acontece no PT e como será
formadoonovoministério.
A discussão sobre o papel da

imprensa e sobre ademocrati-
zação dos meios está contida,
mas não será assim por muito
tempo. Antes restrita a seto-
res das universidades e a líde-
res de movimentos sociais, a
discussão explodiu, nesta elei-
ção, na internet. A imprensa
tradicional erra ao não dar es-
paço para o debate esclarece-
dor das idéias e propostas em
jogo (mesmo as que considera
equivocadas) e a só se mani-
festar quando se sente agredi-
da. O longo silêncio que se
concede faz parecerem histé-
ricos, desproporcionais ou
meramente corporativos os
gritos que emite quando lhe
pisamospés.

Emboraumapartedascríticasàimprensasejam
tentativasdeintimidação,nãorestadúvidade
queacoberturadaseleiçõesfoifalha
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Comumagrandeestrela doPTnomaiô, a primeira-damaMarisa caminha comLula pela praia de
Inemano terceiro dia do casal naBahia; o retorno dopresidenteaBrasília estáprevistoparahoje

Pesquisasnortearam
ataqueaprivatização,
afirmaJoãoSantana
ParamarqueteirodeLula, tucanoserraramaoevitardebate e
nãoapontar resultadospositivosdavendadeempresas estatais
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DOENVIADOESPECIAL A SALVADOR

Neste trechode sua entrevis-
ta à Folha, o marqueteiro polí-
tico João Santana revela que a
abordagem depreciativa das
privatizações feitas pelo PSDB
“não surgiu por acaso nem foi
fruto de uma intuição tempo-
rária”. Tambémafirmaquenão
aceitará nem disputará contas
de publicidade estatais fede-
rais. (FERNANDO RODRIGUES).

★

FOLHA - Como foi definida a abor-
dagemarespeitodotemadaspriva-
tizações?

JOÃO SANTANA -Esse éumtema
riquíssimo, que foi muito bem
pensado. Nós tínhamos alinha-
do alguns dos temas de intensa
fragilidade e de imensa como-
ção política. Estava em primei-
ro lugar a privatização. Não
usamos no primeiro turno por-
quenãohouvenecessidade.

FOLHA - A forma como o assunto
foi usado não se prestou a desedu-
car o eleitor? Propagou-se a noção
de que a privatização em si é algo
ruim...

SANTANA -Foi deseducativo de
acordo com determinado ideá-
rio. Para o “consenso de Was-
hington”, sim. No Brasil, para
alguns setores, revigorou-se
umsentimentocívico.Não faço
juízodevalor,maso fatoéquea
privatização se apresenta no
imaginário brasileiro com uma
sériedeemoçõespolíticas.

FOLHA - Quais eram essas emo-
ções?

SANTANA - Primeiro, há um ei-
xo cívico-épico-estatizante que
vem de Getúlio Vargas, com a
campanha “opetróleoénosso”.
O outro eixo são as “tramas
obscuras”. Não quero questio-
nar como foram feitas as priva-
tizações no governo FHC, mas
o fato é que ficou, na cabeçadas
pessoas, como se algo obscuro
tivesseocorrido.Foi errodeco-
municação do governo FHC,
quepoderia ter vendidoobene-
fício das privatizações de ma-
neira mais clara. No caso da te-
lefonia, teve um sucesso fabu-
loso.Aspessoas estãoaíusando
ostelefones.

FOLHA -Não é desonesto se bene-
ficiar de uma idéia geral que vigora
na sociedade? Algo que possivel-
mente o próprio presidente da Re-

pública sabe que não é a verdade
completa?

SANTANA - Não. Eu trabalho
com o imaginário da popula-
ção. Em uma campanha, nós
trabalhamos com produções
simbólicas. Não considero que
exista aí desonestidade, pois o
temafoi,pelomenos,discutido.
É bom que a população fale e
reflita sobre esses temas. No
primeiro turno, analisando as
pesquisas, eu vi que essa dis-
cussão poderia ser retomada.
Enxerguei ali um “monstro vi-
vo”quepoderiaser jogado.

FOLHA -Mas,sefoiapenasumatá-
tica para encurralar o adversário, fi-
ca então reforçada a tese de que
houve uma certa desonestidade in-
telectual. Ou, para usar a expressão
do candidatodoPSDB, uma“menti-
robrás”?

SANTANA -Não é bem assim. O
presidente não foi reeleito por
causa da polêmica sobre priva-
tização. O fato é que o adversá-
rio teve a chance de responder,
mas não o fez. Tivesse ele uma
resposta pronta, objetiva, o im-
pacto teria sido reduzido. Alck-
min poderia mostrar objetiva-
mente o uso de telefones, de
computadores,de internet.

FOLHA -Peloqueosr.diz,nãohou-
vedesonestidadeporqueocandida-
totucanoserecusouaresponder?

SANTANA - Podemos dizer que
houve duas fugas de debate ex-
tremamente negativas por par-
te dos dois candidatos.AdeLu-
la, no primeiro turno, quando
não foi ao debate promovido
pela Rede Globo. A segunda
quandoAlckminnãoquisdeba-
teraprivatização.

FOLHA - Do seu lado, não houve
um exagero na forma como foi
abordada pejorativamente a priva-
tização?

SANTANA -Eleição é disputa de
poder. É um combate quase
sanguinário. Para ter espaço, é
preciso dar um empurrão, um
solavanco numa pessoa. Usar
um tema como privatização é
muitomaishonestodoqueten-
tar assacar contra a honra do
outro candidato, como Lula foi
atacado injustamente.

FOLHA - José Serra teria sido um
adversáriomaisdifícil?

SANTANA - Tenho dúvidas.
Acho que Alckmin foi muito
bem no primeiro turno. Serra
talvez fosse melhor que Alck-
min no segundo turno, no mo-
mento emquea campanhaem-
bicou para a discussão mais
programática e ideológica. Se
campanha fosse igual a futebol,
o Serra deveria ter saído do

banconosegundotempo.
FOLHA -Aregra temsidopublicitá-

rios vitoriosos acompanharemopo-
lítico no governo. Quais são os seus
planos?

SANTANA - Não vou disputar
nenhuma conta de publicidade
no governo federal. Mas quero
manter, se for de interesse do
presidente, a relaçãode consul-
tor, como fui no ano passado.
Pode ser algo remunerado por
hora técnica. Oquenãoquero é
conta milionária nem cargo
dentrodogoverno.

FOLHA - Qual foi o custo total da
campanhapetista?

SANTANA - Só posso falar da
área de propaganda e marke-
ting. O contrato da minha em-
presa, envolvendo os dois tur-
nos, foi de cerca de R$ 13,750
milhões, envolvendo TV, rádio,
internet, criação gráfica e pla-
nejamentoestratégico.

FOLHA -Porquea imagemdemar-
queteiros políticos é, em geral, tão
negativa?

SANTANA - É a dificuldade de
entender o que é persuasão e o
que é manipulação. Há um li-
mite entre essas ações e muita
confusãodesdeaGréciaAntiga.
Noséculo 19, surgiuoestudoda
psicologia das massas, pela óti-
ca patológica. Na França, Gus-
tave Le Bon [1841-1931] dizia
que a multidão era a escória,
uma massa uniforme e objeto
dasmanipulaçõesmaisvis.
A partir daí, vem uma série

de interpretações sociaisdefor-
madas. Cesare Lombroso
[1835-1909], na Itália foi outro
caso.Ainterpretaçãoenviesada
do marketing político deriva
também dessas outras visões
deformadasdasociedade.
Detratores da publicidade

política-eleitoral acham que só
manipulamos e que a massa é
imbecil. Por isso cito a Grécia.
Sólon [poeta e legislador] dizia
que o ateniense isolado era
uma raposa astuta, e, em mas-
sa, um bando de ovelhas. Vem
de longe essa visão equivocada
darelaçãocomasmassas.

FOLHA -Osr. faloucomopublicitá-
rio de Alckmin, Luiz González, du-
ranteacampanha?

SANTANA - Tínhamos uma es-
pécie de telefone vermelho, pa-
ra situações de crise. Mas só
usamos para discutir debates e
entrevistas, dos nossos candi-
datos. Liguei, também, para es-
clarecer uma versão absurda,
supostamente divulgada por
tucanos, de que o presidente
Lula teria usado ponto eletrô-
niconodebatedaTVRecord.

Elenegaa intençãode
trabalharparagoverno
erevelausode ‘telefone
vermelho’paracontatos
comcampanhaadversária

OParáé logoali
A Folha noticiou, na quar-

ta-feira, que a Vale doRioDo-
ce, cansada de “chantagem”,
cancelou a ajuda financeira de
R$ 9 milhões que destinaria
neste ano a índios do grupo
Xicrin estabelecidos em ter-
ras próximas de Carajás, no
sul do Pará. Carajás é a maior
base de extração de minério
de ferro da companhia. E a
companhia é, desde 24 de ou-
tubro, quando comprou a ca-
nadense Inco por pelo menos
US$ 13,2 bilhões, a segunda
maiormineradoradomundo.
A chantagem a que a em-

presa se refere é a tática dos
índios, insatisfeitos comoque
recebem, de invadir Carajás
—e isso já ocorreudiversas ve-
zes— e paralisar a extração de
minério. O conflito entre os
índios e aVale é antigo, e aFo-
lhao acompanha comapouca
visibilidade editorial e com a
irregularidade que caracteriza
a cobertura da Amazônia, on-
de o jornal só tem um corres-
pondente,emManaus.
As informações sobreocon-

tencioso entre índios e a mi-
neradora saem de três fontes:
a Vale, que tem sede no Rio e
por isso geralmente é ouvida

pela Sucursal na cidade, as li-
deranças indígenas e a Funai,
que são ouvidas pelo Rio ou
pelaAgênciaFolha,por telefo-
ne. O jornal não considerou
prioritário até agora enviar
jornalistas para verificar in lo-
cooqueocorreemCarajás.
Embora as reportagens te-

nhamsempre contempladoos
dois lados do conflito, vários
pontos continuam obscuros.
O primeiro é o caráter da aju-
da. SegundoaVale, citadapela
Folha, é uma ajuda “voluntá-
ria” e não representa uma in-
denização aos grupos indíge-
nas pelo uso do solo. No en-
tendimento da Funai e das li-
deranças Xicrin, não se trata
de ajuda, mas de direito ga-
rantido por decreto presiden-
cial de 1997 que autoriza ouso
da área em troca de “amparo
àspopulações indígenas”.
O outro ponto que as repor-

tagens à distância não permi-
tiu esclarecer é relativo à
quantia destinada aos índios.
Segundo as informações co-
lhidas pela Folha na Vale, te-
riam sido R$ 6 milhões em
2005 e seriam R$ 9 milhões
neste ano, agora suspensos.
Segundo os índios, seriam R$

4milhões em2006.
A ida de uma equipe permi-

tiria observar diretamente o
que está acontecendo neste
conflito entre desiguais. Na
guerra pela opinião pública, a
Vale leva evidente vantagem
pelo que representa nacional-
mente, pela proximidade com
osmeios e pela força econômi-
ca expressa nos anúncios que
se tornaram freqüentes nos
jornaispara seexplicar.
O jornal dá evidências de

que recupera a capacidade de
investimento na Redação de-
pois dos anos recentes de crise
financeira. Os gastos nas elei-
ções federais e estaduais deste
anoeapresençamais freqüen-
te nos países vizinhos —como
agora, na assinatura do novo
acordo entre a Petrobras e o
governo da Bolívia— são indi-
cadoresdestamelhora.
A Amazônia —onde o con-

junto de conflitos agrários, in-
dígenas e ambientais faz o en-
frentamento entre a Vale e os
Xicrin parecer um caso me-
nor—deveria estar no topodas
prioridades do jornal. É possí-
vel continuar cobrindo o Pará
por telefone; mas não é possí-
vel fazê-lobem.
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